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ASSEMBLEIA DA NEPUBUcA

Comissão de Economia, Inovaçao, Obras Püblicas e Habitação

Info rmaçào

Projetos de Resoluçao fl•S 90/XIV/1 Y Discussao ocorrida

(BE), 234!XIV/1.a (PCP) e 1388/XIV/2.a temo1s
do a; 128

reunião da Comissâo de
(PS) 14/07/2021

Epigrafes:
Recomenda ao Governo que promova a coesão do Agarve através do resgate da concessão e
requalificação dos troços da EN 125 compreendidos entre Oihao e Via Real de Santo AntOnio;
Pela urgente conclusão das obras de requalificaçao da Estrada Nacional 125;
Recomenda ao Governo o Iançamento das obras de requalificaçao da EN125 e envolva os
municipios no acompanhamento da gestão e manutençao da EN125.
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ASSEMREIA DA EPUBLICA

Comissao de Economia, Inovação, Obras Publicas e Habitaçáo

1. Dezanove (19) Deputados do Grupo Parlamentar do Bloco do Esquerda, nove

Deputado do Grupo Parlamentar do Partido Comunista PortuguOs e trinta e trés (33)

Deputados do Grupo Parlamentar do Partido Socialista, apresentaram,

respetivamente, Os Projetos de Resoluçao (PJR) n.° 9OIXIVI1 a (BE), 2341X1 V/i a

(PCP) e 1388/xlv,2.a (PS), ao abrigo do disposto na alInea b) do artigo 156Y

(Podores dos Deputados) da Constituicão da Repüblica Portuguesa e da alinea b)

do n,° 1 do artigo 4•0 (Poderes dos Deputados) do Reciimento da Assembleia da

Repüblica (RAR).

2. 0 Projeto de Resoluçao n.° 90/XIV/1.° (BE), deu entrada na Assembleia da

RepUblica a 20 de novembro de 2020, tendo o mesmo sido admitido no dia 22 de

novembro e baixado a Comissäo de Economia, Inovação, Obras PQblicas e

Habitaçao na mesma data.

3. 0 Projeto do Resoluçao n.° 234/XIV/1.8 (PCP), deu enhrada na Assembleia da

RepUblics a 30 do janeiro de 2020, tendo o mesmo sido admitido no dia 3 de

fevereiro de 2020 e baixado a Comissão de Economia, Inovação, Obras PUblicas e

Habitaçao na mesma data.

4. Por sua vez, o Projeto do Resoluçào n.° 13881X1V/2.a (PS), deu entrada na

Assembleia da Republica a 5 do juiho de 2021, tendo o mesmo sido admitido no dia

7 de juiho de 2021, data em que baixou a Comissao do Economia, lnovação, Obras

PUblicas e Habitação.

5. Os trés Projetos de Resoluçao supra mencionados foram objeto do discussao na

Cornissao de Economia, lnovação, Obras PUbhcas e Habitação, em reunião do 14

de juiho do 2021, tendo sido objeto de gravayão audio, a qual está disponivel nas

páginas das iniciativas na Internet.

6. A discussao dos PJR n.s 90/XIV/1.a (BE), 234/xlv,1.a (PCP) e 1388/XIV/2.a (PS)

ocorreu nos seguintes termos:
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ASSEMBLEIA DA NEI’UBLIcA

Cornissão de Economia, lnovaçao, Obras PUblicas 0 Habitação
0 Senhor Vice-Presidente, Deputado Pedro Coimbra, começou per dar a palavra ao

Sr. Deputado Joao Vasconcelos (BE) para apresentaçao do PJR, tendo o mesrno

reterido quo o PJR apresentado so relaciona corn a requaliticaçao da Ic 125, prevista

desde 2008. Mais reterlu quo, no ano de 2012, fol feita uma primeira renegociaçäo do

contrato entre a, entao, Estradas de Portugal e a concessionãria Rotas do Algarve

Litoral S.A., de forrna a permitir a execuçao da obra entre Vila do Bispo e Faro.

Sucede quo, apesar de a requalificaçao ontre esse troço ter sido teita, tal obra não

correu corno o esperado, tendo havido uma renegociação, lesiva para o Estado, em

resultado da qual a concessionária deixou do ter a responsabilidade da requaliticaçao

entre Olhão e Vila Real de Santo Antonio1 tendo tal responsabilidade passado para a

estera de ação das Infraestruturas de Portugal. Do igual modo, fruto dessa

renegociaçäo, muitas outras obras, corno as variantes do Olhão. Tavira, e a EN2 entre

Faro e São Bras de Alportel, iriarn ter corno consequOncia, do acordo corn informaçoes

tornadas pUblicas, encargos avultados para o Estado ate ao ano de 2024.

Afirrnou que a EN 125 e urna auténtica rua urbana”, sendo lamentável que, 13 anos

dopois, osta via não so encontre totalmente requalificada, tendo a criação das

portagens da via do infante, introduzidas pelo Governo PSD/ CDS-PP, potenciado as

dificuldades jã oxistentes, para alOm do ter conduzido a uma elevada sinistralidade

rodoviária. Neste ârnbito, assinalou-so quo, antes da pandernia, veriNcaram-so no

Algarvo mais de 10.000 acidontes por ano, devido a potenciação dos mesmos pela

inoxistência do requalificação da via.

No verão do 2018 foram feitas algurnas obras do urgOncia entre Olhao e Vila Real do

Santo AntOnio, tendo o Governo da altura justiticado o atraso nas obras corn a falta do

visto do Tribunal do Contas, endossando rosponsabilidados para o anterior Governo

PS DIC DS- PP.

Ora, o Tribunal do Contas recusou o visto tendo orn conta a alteração efetuada ao

contrato em 2015, ondossando o Govorno responsabilidados para o PSD/CDS-PP e o

PSD para o PS. Contudo, o facto é quo as populaçOes são as principais projudicadas.

I-ia pagamontos contingontos quo tern de sor rospoitados, truto do coniralo inicial, mas

que o Tribunal do Contas não avaliza, dizendo quo so trata do “urn conjunto do

prossupostos, projoçoes e outros dados do naturoza econórnica financoira>’

considerando quo <os pagamentos contingontes a existirom serão altarnonte esivos

para o Estado, podendo constituir infraçOes financoiras punIvois.
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ASSEMBLEIA PA ,EPUBLiCA

Cornissao de Economia, Inovaçao, Obras Püblicas e Habitação
Ha cerca de dois anos quo a docisao so encontra nas rnäos do Tribunal

Constitucional. Sucede que os autarcas do Algarve, os municIpios do Vila Real do

Santo Antonio, Tavira e Olhao exigem o resgate da concessao, polo quo näo podo

havor ‘ccidadaos do l.a edo 2Y”.

o OP BE exige, tal como as populaçOes 0 05 autarcas, quo o Governo dé urn passo

significativo, quo rosgate a concessão e prornova obras do qualificação dos troços

ontro Olhão e Vila Real do Santo Antonio.

Por tim, afirmou quo a concessionãria está a podir ao Estado corca do 445 milhöos do

ouros, o quo soria urn projuizo muito olovada para 0 Estado, assim, urge rosgatar a

concossão o promover a roqualificaçao dos troços rnoncionados.

Do soguida, solicitou a palavra a Sra. Deputada Jamila Madeira (PS) quo moncionou

quo a EN 125 é uma via longitudinal quo atravessa toda a região o serve o propOsito

oconOmico mais ossencial das populaçoos: a rnobilidado. Sendo o Algarve uma rogiäo

rnuito ostruturada corn base nurna circularidado da mobilidade o baseada nurna

atividado turistica em quo osta circulaçao e critica, hi nosso sentido quo a concossäo

foi roalizada em 2008, no sontido do molhorar a mobilidade da EN 125.

A EN 125, para alern do tor uma olovada taxa do sinistralidado, tom rnuitos sorviços

acoplados. Independonternente das vicissitudos dos avanços 0 rocuos quo ovaram ao

cancelamento das obras quo estavam previstas e associadas ao prirneiro contrato,

aquilo quo voio criar urn impedirnento a requaliticaçao desta ostrada foi a rocoção do

urn visto negativo por parto do Tribunal do Contas para a roalizaçao das obras em

falta, tondo a emprosa concossionéria manifostado indisponibilidado para rotomar 0

contrato inicial.

Afirmou quo, apesar de todos os avanços o rocuos quo so tern verificado, e
manitestarnente claro o prejuizo quo as populaçöes. Atualmente, está em curso, em

sodo do tribunal arbitral, urna negociação entre as lnfraostruturas do Portugal o a

concessôria no sentido do salvaguardar o intorosse publico, o intorosso das

populaçbes o rosolver o probloma.

Houvo, do facto, uma intervonçao do emorgOncia, em 2018, para salvaguardar danos

rnaioros para as populaçöes, mas continua a ser absolutarnente prioritário quo as

nogociaçöes sejarn tidas corno urgentes, quo as obras do requalificaçao em falta,

ainda quo não totalmento complotas, sojam ofotivadas, o quo possa haver uma
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AssFMaIEIA DA NEPUBLICA

Comissäo de Economia, lnovaçao, Obras Püblicas e Habitaçao

__________

continuidade do processo legal para que haja urna reversâo da concessão e urna
assunção por parte do Governo do, também ao nivel destas infraestruturas,
descentralizar este assunto havendo, tal corno em outras matArias, uma intervençäo
mais prOxirna dos municipios.

o Sr. Deputado Jorge Salgueiro Mendes (PSD) usou da palavra para referir que,
apesar de o Sr. Deputado CristOvao None (PSD) nao poder estar presente, 0 mesmo
tinha abordado, por diversas vezes, a necessidade de haver uma requalificaçáo da EN
125 e da irnportância de tal obra para a região.

o problema nao é a concessäo, mas a não requalificaçao da EN 125 quo se revela
não so urn perigo a circulação como urn convite ao acidente rodoviário, colocando em
perigo a vida do quem au passa. Este projeto do requalificaçao arrasta-se ha anos e,
nao obstante a concessionária e as lnfraestruturas do Portugal estarern em
negociaçoes em sede de Tribunal Arbitral, a soluçao permanece sem resolução o quo
parece demonstrar uma incapacidade quer das lnfraestruturas de Portugal quer do
Governo para encontrar uma soluçao.

o PSD está do lado da soluçáo, reclarnando uma resolução urgente para oslo
problema.

Seguidamente, polo Senhor Vice-Presidente foi dado como encerrada a discussao dos
projetos do resoluçao ora em apreço.

7. Reahzada a sua discussao, remete-se esta lntormaçao a Sua Excelência, 0
Presidente da Assembleia da Repüblica, nos termos e para Os efeitos do n.° 1 do
artigo 128.° do Regimento da Assembleia da Repüblica.

Assernbleia da RepUblica, em 15 do julho de 2021

0 VICE-PRESIDENTE DA COMISSA0

(BRUNO DIAS)
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